
• SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUNIZ FREIRE — ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO 

• URGENTE (Decreto-Lei n° 201/1967)  It!  
1 

• NILVÁM5R0 RODRIGUES GOMES, brasileiro, divorciado, aposentado, eortador da carteira de 
identidade n° 522.760, expedida pelo SPTC/ES, inscrito no CPF n° 488.339,677-00, filho de 	• 
Manoel Gomes Ferreira e Ana Rodrigues, nascido em 23/07/1957, titilo de eleitor n° 0047 0915 
1422, Zona 19, Seção 0639, Município de Muniz Freire/ES)  residente e domiciliado na 
Leonardo Paulucio,  Wm°,  Centro, Município de Muniz FreiretS, CEP 29.380-000, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fundamento no  art.  5°, inciso II, do Decreto-Lei n° 

• 201/1967, apresentar a presente • , 	. 

• . 	
• 

• liENUNCIA POR INFRAÇÕES.POLÍTICO-ADMINISTRATIVÁS 
. COMPEDÍDO DE INSTAURAÇÃO DE comIssÃo PROCESSANTE AFASTAMENTO 
CAUTELAR E APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS 

• 

• em Tape de Gesi Antônio da Silva Jimiot Prefeito Municipal de Muniz Freire/ES, inscrito no CPF . 
n.° 

• 005.21.2.667-69, nascido em 24/65/1970, filho de Maria-das Graças de Souza 
• Silva e Gesi Antônio da Silva, residente e domiciliado na Rua José Capriano . 
• de Agui'ar,'n.° 72, Centro, município de Mhniz Freire/ES, CEP 29380-000 p atual Presidente do 

. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TERRITÓRIO DO CAPARM5 CAPIXABA CONSÓRCIO CAPARAÓ, sediado também neste 
Niunicipio de Muniz Freire/ES, sito a Rua Capitão. João Alves, s/n°, diante de gravíssimos fato¡ 
relicionados ao EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÓIVICA N° 0 1 /2026, estimado'eiri 	. 
R$ 308.259.388,63 (trezentos e oito milhões,, duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e oitenta e 
oito reais e sessenta e três centavos), pelos fundamentos a seguir expostos: 

I 	DA LEGITIMIDADE DÁ.DENONCIA E DA COMPEtÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
• • • 

A presente denúncia é formulada com•fundamento'direto no Decreto-Lei n° 201/1967, diploma que 
•estab,elece os crimes de responsabilidade e as infrações  politico-administrativas praticadas por* 

• Prefeitos Municipais. • • 
• 

• Nos termos do  art.  4° do referidd diploma legal, sujeitam-se ao julgamento  politico-administrativo 
• da  Camara  Municipal condutas incompativeis com: 

V. 
	• 	 , . 

a) a dignidade e o decoro do cargo; 
b) a moralidade administrativa; 

legalidade; 
d) e a adequada proteção do patrimônio público. 

A competência fiscalizatória da Câmara Municipal decorre diretamente: 

a) do principio republieano; 
b) da separdção dos poderes; 

	 • 

c) do dever constitucional de controle externo; 	 AGENTE ADMINISTRATIV 
•d) e'da obrigação institucion4a1 de, fisealização dos atos do Chefe do Poder Executivo. 	' 

• 

• 

• 
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• • 

— DOS FATOS GRAVÍSSIMOS RELACIONADOS À LICITAÇÃO miLIONARIA 

O Consorcio Caparaó, presidido pelo denunciado e sediado no Município de Muniz Freire, 
instaprou o EDITAL DE CONCORRÊNCIAELETRÔNICAN°  001/2026, destinado à formação de 
Ata de Registro de Preços estimada em impressionantes R$ 308.259.388,63. 

Trata-se de estrutura licitatória gigantesca envolvendo: 

a) obras de infraestrutura; 
b) drenagem; 
c) saneamento; 
d) desassoreamento; 
e) contenção de encostas; 
f) pavimentação; 
g) e múltiplos serviçds correlatos. 

0 procedimento chama atenção por circunstancias absolutamente 
• 

excepcionais: 

• 

a) ausência de divisão em lotes; 
b) concentração de múltiplos objetos em única ata; • 
c) possibilidade pratica de concentração integral da execução em uma única empresa ou grupo 
econômico; 	 • 
d) previsão de futuras adesões por "caronas"; 
e) contratação futura sob demanda; 
f) e potencial expansão exponencial da estrutura fmanceira inicialmente prevista. 

• 

• 

A dimensão financeira da Contratação supera, inclusive, com enorme margem, a realidade 
orçamentária anual de diversos municípios integrantes do consórcio. 

•  
III  — DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS.E DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS 
DO.  DECRETO-LEI N° 201/1967 	 • 

• 
Os fatos narrados na presente denúncia revelam, em tese, poiivel Pratica de infrações  politico  - 
administrativas previstas no  art.:  40  do Decreto-Lei n° 201/1 967, especialmente: 

a) Art.  4°, inciso VII — "Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou • 
omitir-se na sua pratica"; 

b) Art.  4°, inciso VIII — "Omitir-se ou negligenciar  ná  defesa de bens, rendas, direitos ou interesses 
do Município sujeito a administração da Prefeitura"; 

c) Art.  4°, inciso X — "Proceder de modo incompatível com a dignidade eo decoro do cargo". 

A estruturação do EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2026 sob modelagem 
altamente concentrada, sem divisão em lotes, potencialmente ,expansiva via "caronas", envolvendo 
contratação superior a R$ 308 milhões, revela possível afronta: aos princípios da moralidade 
administrativa; da economicidade; da razoabilidade; da competitividade; da supremacia do interesse 

* público; e da transparência administrativa. 

A ausência de mecanismos proporcionais de descentralização, associada à potencial concentração 
de centenas de milhões de reais em única engrenagem contratual, pode caracterizar atuação • 
incompatível com os deveres de prudência administrativa, proteção do patrimônio público e . 

• 
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; 
I 

• observância aa legalid• ade. 

Além das infrações político-administrativas, os fatos também demandam apuração quanto'à 
eventual incidência, em tese, dos crime i previstos no  art.  1° do Decreto-Lei n° 201/1967, 

especialmente: 

a) Art.  10, inciso I —"apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 
alheio"; 

b) Art.  1°, inciso II — "utilizar-se, indevidamente, em proveito próprib ou alheio, de.bens, rendas ou 
serviços públicos"; 	 • 

c) Art.  1°, inciso VIII -r "ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em 
desacordo com as normas financeiras pertinentes"; 	: • 

d) Art.  1°, inciso XI — "adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de 
a preços, nos casos exigidos em lei". 	 i 	

. 
. 	

. 
. 	 . 

Embora a presente denúncia pnssua natureza politico-administrativa‘perante o Poder Legislativo 
Municipal, a gravidade dos fatos exige imediata comunicação aos órgãos de persecução penal e 
controle externo. 

111.1 —DAOBRIGÀTORIEDADEDE LEITURA NA PRIMEIRA SESSÃO SUBSEQUENTE AO • 
PROTOCOLO 

0 rito dp Decreto-Lei n°201.67 é claro. 

Recebida a denúncia, o Presidente da  Camara  deve determinar sua leitura na primeira sessão 
	• 

subsequente e  consultors)  Plenário sobre o seu recebimento. 

• 
Não ha espaço para retenção politica. Não  hi  juizo pessoal de conveniência. Não  hi  poder de 
gaveta. 	 • 

. 	A Presidência da  Camara  não pode funcionar como filtro  politico  da denúncia: 

0 Presidente não é dono do rito. É apenas seu condutor. 

A denúncia pertence ao Plenário. 

Por isso, requer-se desde logo que a Presente demincia•seja lida obrigatoriamente na primeira sessão 
subsequente ao protocolo, sob pena de violação ao devido processo  politico-administrativo, 
legalidade e ao direito liquido e certo do denunciante de ver sua provocação submetida ao órgão 
competente. 

• 
0 paradigma do Mandaflo de Segurança n° 5000811-85.2025.8.08.0037, Juiz Marcelo  Matta;  . 
impetrado por Regina Rogai nesta Comarca de Muniz Freire,. como também a Reclamaego.de ; 
natureza constitucional n° 81207/ES, Relator Ministro Nunes Marques, do Excelso Supremo 
Tribunal Federal, reforça exatamente essa compreensão: a Mesa Diretora não pode obstruir o • 

. processamento da denúncia, sendo obrigatória sua submissão ao Plénirio. 

A lei não atitoriza silêncio. A lei não autoriza engavetamento. A lei impõe procedimento, sob as 
penas da Lei. 
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; • 

• IV — DA AfRONTA A. MORALIDADE ADMINISTRATiVA E'À RESPONSABILIDADE 
• POLÍTICO-ADMINISTRATIYA. 

A Constituição Federal exige do gestor Público: 

a) pru.  dência; 
b) transparência; 
c) moralidade; 
d) razoabilidade; 
e) economicidade; 
f) e absoluta observância ao interesse público. 

Contratações públicas dessa magnitude não podem ser conduzidas sob estruturas potencialmente 
vulneráveis: à concentração econômica; à restrição competitiva; à fragilidade de fiscalizaçâo;.e1 
expansão fmanceira descontrolada. 

• denunciadb, na qualidade simultânea de: 

a) Prefeito Municipal; 
b) Presidente do Consórcio Caparaó; 
c) e -principal autoridade política vinculada ao procedimento; possui responsabilidade institucional 
direth pela condução administrativa da estrutura licitatória questionada. 

V — DA NECESSIDADE DE APURAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

A  Camara  Municipal não pode permanecer inerte diante de contratação pública dessa magnitude. 

A omissão fiscalizatória do Poder Legislativo, em hipóteses envolvendo centenas de milhões de 
reais, representaria verdadeira renúncia ao dever constitucional de controle externo.

O  

	. 
• 

Decreto-Lei n° 201/1967 não exige prova defmitiva de dano consumado para instauração da 
Comissão Processante. 	• 

., 
Bastam: 

a) fatos determinados; 
b) indícios relevantes; 
c) gravidade institucional; 
d) e plausibilidade jurídica suficiente,para justificar abertura do procedimento político-
administrativo. 

VI— DO PEDIDO DE AFASTAMENTO CAUTELAR 

A excepcional gravidade dos fatos, a gigantesca dimensão financeira da contratação e o potencial 
risco h. instrução  politico-administrativa justificam análise de afastamento cautelar do denunciado 
das funções relacionadas A condução do Consórcio Caparaó g do procedimento licitatório . • ; 
questionado. 

.• A permanência irresti-ita do denunciado no controle administrativo :da estrutura investigada poderá: 
. a) comprometer rastreamento documental; 	 kt 

b) dificultar fi calização; 
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b) a leitura em plenário, nos termos do Decreto-Lei IV 201/1967, na primeira sessão subsequente ao 
protocolo; 

c) o recebimento da denúncia pelo quárum legal; 

c) influenciar atos administrativos futuros; • 
d) ampliar a consolidação da estrutura contratual; 
e) e fragilizar a própria credibilidade institucional da investijitção.' 

VII—O PkEFEITO NUNCA SABE DE NADA? 

E aggra surge a pergunta que a sociedade começa i fazer em voz alta: afinal, de quem é a 
responsabilidade por uma engrenagem contratual dessa magnitude? 

Será que a culpa  sera  novamente terceirizada?  

Seri  quê tentarão empurrar a•responsabilidade para o Secretário de Planejamento? Ou para o vice= 
prefeito, que sequer assumiu um único dia a administração pública municipal? Ou para sua própria  
kink  ocupante da Secretaria de Finanças e Administração? Ou para o Chefe de Gabinete, então 
candidato a vereador na' chapa adversária? Ou para a presid,ente da comissão de licitação?  Oil.  
mesmo para alguns dos vereadores integrantes da base goverhista nesta Casa Legislativa? 

Porque curiosamente, em toda grande crise administrativa, parece existir um roteiro já previamente 
ensaiado: o Prefeito denunciado nunca sabe. 0 prefeito  den  ciadd nunca decide. O prefeito. • 
denunciado nunca autoriza. 0 prefeito denunciado nunca p 

Talvez queira transmitir A sociedade munizfreirense a imagem de mero espectador da própria' 
administração que comanda. 

Sempre foi "o outro". Sempre foi "a equipe". Sempre foi "o setor técnico": 

Mas quando se trata de uma estrutura superior a R$ 308 MILHÕES, presidida politicamente pelo 
próprio Chefe do Poder Executivo, não existe espaço para teatro administrativo, tereeirização de • 
responsabilidade ou blindagem narrativa. 

Quem ocupa o topo da dstrutura de poder: responde pelas escolhas administrativas; respondevelas 
nomeações; responde pelos atos de  gestic);  responde pela modelagem adotada; responde pelo's 
contratos firmados; responde pelas decisões políticas; e principalmente responde pelas 
consequências institucionais do que acontece sob sua administração.• 

E há um fato absolutamente incontomável: existe apenas um ordenador central de despesas com 
autoridade política efetiva dentro da engrenagem administrativa municipal e da presidêncik do 
Consórcio Caparaó. E esse agente  politico  é justamente o prefeito ora denunciado. 

O regtante não passa de tentativa conveniente de dispersão artificial de responsabilidade. Porque • 
autoridade sem responsabilidade não é gestão pública. É terceirização estratégica de ctilpa. 

VIII— DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o recebimento da presente denúncia; 

• 
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ta do protocolo físico. 

RODRIGUES GOMES • 
/ Eleitor Municipal 

d) á imediata instauração de COMISSÃO PROCESSANTE; • 

e) a notificação do denunciado; 	 'tt 

f) a requisição integral: 
• du  EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2026; 
• do Estudo Técnico Preliminar; 
• das memórias de cálculo; 
• das justificativas da ausência de parcelamento; 
• das regras de "carona"; 
• dos pareceres técnicos e jurídicos; 
• e de toda a documentação do certame; 

g) o envio de cópia: 	, 
• ao Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo; 	• 
• ao Ministério Público do Estado do Espirito Santo; 
• ao Ministério Público de Contas do Estado r do Espirito San* 

• • à Policia Federal; • 
• e ao Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo; 

h) a análise de afastamento cautelar do denunciado das funções relacionadas ao Consórcio Caparaó 
e à condução do procedimento investigado; 

i) ao final, sendo constatadas infrações  politico-administrativas, a cassação. do mandato do • 
denunciado, nos termos do Decreto-Lei n° 201/1967, por qualquer um dos motivos acima alinhados. 

IX —CONCLUSÃO 

0 que se apresenta à  Camara  Municipal não é uma discussão administrativa comum. 

a existência de uma megaestrutura contratual potencialmente apta a movimentar mais de 12.$.308 
MILHÕES sob modelo altamente concentrado, expansivo e rillnerivel à fragilidade fiscalizatória. • 

. E justamente.por isso o silêncio institucional deixa de ser prudência. Passa a ser omissão. 

Quando cifras dessa magnitude começam a circular dentro de uma imica engrenagem 
administrativa, fiscalizar não é opção política. E dever constituciOnal. 

• 

• 

Nesies termos, 
Pede deferimento. 

• 

• 
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